
 

PROCURADORIA FEDERAL JUNTO AO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

Processo nº: _______________________________________________________________ 

Interessado: _______________________________________________________________ 

REPACTUAÇÃO 

ATOS ADMINISTRATIVOS E DOCUMENTOS A SEREM VERIFICADOS SIM/NÃO FOLHA     OBS. 

1. Os autos do processo contêm os documentos referentes ao 

procedimento licitatório realizado, o contrato original assinado pelas partes 

e eventuais termos aditivos precedentes, nos termos da Orientação 

Normativa/AGU n° 02, de 01/04/2009?  

OS INSTRUMENTOS DOS CONTRATOS, CONVÊNIOS E DEMAIS AJUSTES, BEM COMO OS 

RESPECTIVOS ADITIVOS, DEVEM INTEGRAR UM ÚNICO PROCESSO ADMINISTRATIVO, 

DEVIDAMENTE AUTUADO EM SEQÜÊNCIA CRONOLÓGICA, NUMERADO, RUBRICADO, 

CONTENDO CADA VOLUME OS RESPECTIVOS TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO. 

   

2. Consta nos autos do processo extrato da publicação na imprensa oficial 

do contrato e de eventuais termos aditivos precedentes (art. 61, parágrafo 

único, Lei 8.666/93)? 

   

3. Quanto à vigência, foi observada a Orientação Normativa/AGU n° 03, de 

01/04/2009? 

NA ANÁLISE DOS PROCESSOS RELATIVOS À PRORROGAÇÃO DE PRAZO, CUMPRE AOS 

ÓRGÃOS JURÍDICOS VERIFICAR SE NÃO HÁ EXTRAPOLAÇÃO DO ATUAL PRAZO DE VIGÊNCIA, 

BEM COMO EVENTUAL OCORRÊNCIA DE SOLUÇÃO DE CONTINUIDADE NOS ADITIVOS 

PRECEDENTES, HIPÓTESES QUE CONFIGURAM A EXTINÇÃO DO AJUSTE, IMPEDINDO A SUA 

PRORROGAÇÃO.  

Contrato firmado em _____/____/_____ 

Vigência inicial          ____/____/______ 

Valor inicial do contrato R$: _____________________ 

  ___°TA 

__/___/___ 

___° TA 

__/___/___ 

___° TA 

__/___/___ 

___° TA 

__/___/___ 



4. A repactuação encontra-se prevista no instrumento convocatório ou no 

contrato? (art. 40, XI e 55, III da Lei nº 8.666/93). 

   

5.  Foi solicitada a repactuação pela contratada mediante a demonstração 

analítica da variação dos custos do contrato por meio de planilha? (art. 5° 

Decreto 2.271, de 1997 e art. 40, caput, da IN SLTI nº 2, de 30.04.08)? 

   

6. Está atendido o requisito da anualidade, contado este da data do 

orçamento a que a proposta se referiu (Acordo, Convenção ou Dissídio 

Coletivo de Trabalho) para os custos de mão de obra ou da data da 

proposta para os demais insumos? (arts. 2° e 3°, Lei 10.192/01, art. 5° 

Decreto 2271/97 e art. 37, caput, da IN SLTI/MPOG nº 2, de 30.04.08) 

   

7. Consta nos autos do processo a Convenção Coletiva de Trabalho que 

comprova a majoração do salário normativo da categoria profissional 

empregada na execução dos serviços contratados? (art. 40, caput, IN/SLTI 

02/2008)? 

   

8. A Administração observa no pedido de repactuação, a incidência de 

algum custo não previsto originariamente na proposta (art. 40, §1° IN 

02/SLTI)? 

   

9. Consta nos autos do processo, laudo técnico ou instrumento equivalente, 

expedido pelo setor competente da Administração, por meio do qual é 

certificado se ocorreu ou não a efetiva repercussão dos eventos 

majoradores dos custos do contrato na forma postulada pela contratada 

(art. 40, § 6º, da IN SLTI/MPOG nº 2, de 30.04.08)? 

   

10. Decisão quanto ao pedido de repactuação formulado pela contratada 

(art. 40, §§ 3º e 5º da IN SLTI/MPOG nº 2, de 30.04.08)? 

   

11. Há previsão de recursos orçamentários para o pagamento da despesa 

decorrente da repactuação? (art. 7º, § 2º, III, da Lei nº 8.666/93, e art. 40, § 

2º, VI da IN SLTI/MPOG nº 2, de 30.04.08)) 

   

 

Servidor:________________________________________________________ 

(Rubrica e matrícula ou carimbo) 


